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ATO DE MESA Nº 03/2022
Dispõe sobre a conta de correio eletrônico institucional
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARIQUERA-AÇU, ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
RESOLVE:
Art. 1º A presente regulamentação tem por objetivo definir uma política sobre a concessão e utilização do correio eletrônico institucional da Câmara Municipal de Pariquera-Açu, a fim de garantir a exclusividade de uso dessa ferramenta para as finalidades institucionais.
Art. 2º Para fim deste ato aplicam-se os seguintes conceitos:
I – Administrador: servidor designado pela Mesa Diretora que atua como responsável pela gestão do serviço de correio eletrônico institucional; 
II – correio eletrônico institucional: serviço de webmail com conta vinculada ao órgão para recebimento e envio de mensagens e documentos por meio da rede mundial de computadores;
III – conta de correio eletrônico institucional: conta composta por uma caixa de e-mail, com seu respectivo usuário e senha para acesso ao serviço de mensagens;
IV – login: processo de identificação e autenticação de usuários em programas computacionais e serviços de correio eletrônico;
Art. 3º A criação de contas e correio eletrônico institucional será feita pelo administrador para fornecimento exclusivo aos servidores e membros do Poder Legislativo Municipal.
Art. 4º O domínio da consta institucional da Câmara Municipal de Pariquera-Açu é camarapariquera.sp.gov.br.
Art. 5º O nome do utilizador da conta de correio eletrônico será, preferencialmente, a designação do cargo, para os servidores, e o nome do agente político antecedido do redutor “ver.” para os membros do Poder Legislativo.
Art. 6º A conta de correio eletrônico institucional será fornecida para servidores e membros do Poder Legislativo em até 15 (quinze) dias, a partir da data da posse do cargo.
Art. 7º A exclusão da conta de correio eletrônico institucional seguirá as regras abaixo:
I – Membros do Poder Legislativo terão suas contas de correio eletrônico institucional excluídas com o término do mandato, caso o vereador não tenha sido reeleito para mandato subsequente;
II – As contas de correio eletrônico institucional relativas a cargos serão excluídas com a extinção destes;
§ 1º As contas de correio eletrônico de membros do Poder Legislativo que tiverem seus mandatos suspensos ou cassados, porém com pendência de decisão judicial sujeita a recurso, serão apenas desativadas e assim permanecerão até decisão provisória que determine a reintegração ao mandato ou em razão de decisão definitiva transitada em julgado, caso em que serão reativadas após o reingresso ao cargo ou excluídas após a confirmação de o cargo ter ficado definitivamente vago.
§ 2º O prazo para a realização de cópia de segurança dos dados constantes nas contas de correio eletrônico institucional no caso de vacância do mandato eletivo é de 5 (cinco) dias, a contar da publicação do ato no Diário Oficial do Município.
Art. 8º São condições gerais de utilização do correio eletrônico institucional:
I – veiculação de mensagens de conteúdo exclusivamente relacionado com os fins institucionais, vedado o uso para fins comerciais, religiosos ou particulares;
II – as mensagens emitidas por meio do correio eletrônico institucional são elementos de formação da imagem do órgão e devem receber o mesmo tratamento da correspondência impressa.
Art. 9º É considerado uso indevido do correio eletrônico institucional:
I – utilização para fins estranhos às funções institucionais;
II – tentativa de acesso não autorizado às caixas postais de terceiros;
III – envio de material obsceno, ilegal, não ético, comercial, estritamente pessoal, de propaganda, mensagens do tipo corrente ou de “spam”, propaganda política, “fake news”, “hoax”, de conteúdo ofensivo, contendo textos que violem direitos de terceiros.
Parágrafo único. O uso indevido do correio eletrônico institucional sujeitará o seu usuário, conforme o caso, às sanções do Estatuto do Servidor Público Municipal ou do Código de Ética e Decoro Parlamentar, conforme o caso.
Art. 10. A Câmara Municipal poderá auditar e/ou monitorar o conteúdo das contas de correio eletrônico institucional.
Art. 11. São deveres dos usuários das contas de correio eletrônico institucional:
I – manter em sigilo sua senha de acesso e realizar sua substituição em caso de suspeita de violação, com comunicação deste fato ao administrador;
II – comunicar ao administrador o recebimento de mensagens com suspeita de vírus ou conteúdo inadequado;
III – efetuar a manutenção da caixa postal, de forma a evitar que o limite de armazenamento seja ultrapassado.
Art. 12. São deveres do administrador das contas de correio eletrônico institucional:
I – cadastrar e disponibilizar a conta de correio eletrônico institucional aos servidores e membros que tomarem posse no órgão;
II – prestar esclarecimentos aos usuários com relação ao uso do correio eletrônico; 
III – recuperar senha para acesso à conta de correio eletrônico, mediante solicitação por escrito;
IV – propor procedimentos ou diretrizes de boas práticas para uso do serviço de correio eletrônico no âmbito da instituição;
V – zelar pelo cumprimento da Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018.
Art. 13. Os casos omissos serão dirimidos pela Mesa Diretora da Câmara Municipal de Pariquera-Açu.
Art. 14. Este ato entra em vigor na data de sua publicação, aplicando suas disposições aos eventos relacionados ao uso das contas de correio eletrônico em curso na instituição. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal, aos 11 dias do mês abril de 2022.
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